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RESUMO
Objetivo: A investigação do acesso por meio de pu-
blicações científicas, evidenciando suas potenciali-
dades, fragilidades e desafios, traz a possibilidade 
de desvendar os nós-críticos do sistema de saúde, a 
fim de alcançar a eliminação da hanseníase. Método: 
revisão integrativa de estudos indexados nas bases 
de dados MEDLINE, LILACS e BIREME, considerando 
artigos em Português, Inglês e Espanhol, no período 
de 1993 a junho de 2016. Atenderam aos critérios de 
seleção 15 artigos. Resultados: apontam que o acesso 
ao diagnóstico e tratamento da doença apresenta po-
tencialidades, como disponibilização de medicamen-
tos e vínculo com os profissionais de saúde, porém 
também exige mudanças operacionais pela equipe 
da saúde frente às Ações de Controle da Hanseníase, 
a fim de suprir as fragilidades e desafios em conjun-
to com o compromisso político da Atenção Primária 
à Saúde, dos quais podem-se destacar o preparo dos 
profissionais de saúde frente à doença, o diagnóstico 

precoce e a descentralização. Todas essas informa-
ções encontram-se em um quadro que condensa as 
potencialidades e desafios, assim como uma tabela 
contemplando as fragilidades encontradas. Conclu-
são: os municípios necessitam empregar esforços em 
prol das ações preconizadas pelo Ministério da Saúde 
em busca da eliminação da Hanseníase.
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ABSTRACT
Objective: The investigation of access, via scientific 
publications, proving its potential, weaknesses,  and 
challenges,  makes possible to  unmask healthcare 
criticism to the point of reaching the elimination 
of leprosy. Method: Integrative reform of indexed 
studies in databases, such as MEDLINE, LILACS and 
BIREME, considering articles in Portuguese, English 
and Spanish during the period of 1993 to June of 
2016. Fifteen articles meet the selection criteria. 
Results: They point out that access to diagnosis 
and treatment of the disease show potential, like 
the availability of medication and link to health 
professionals, Thus, health professionals need to 
make necessary operational adjustments  to Actions 
for Leprosy Control to minimize the weaknesses and 
challenges in conjunction with the political promise of 
Primary Health Care, highlighting that the training of 
health professionals to deal with the disease, diagnose 
it and decentralize it. All of this information  is in a 
table showcasing its potential and challenges, as well 
as its weaknesses. Conclusion: municipalities need to 
take action  using the pre-existing steps devised by 
the Health Ministry in attempt to eliminate leprosy.

Keywords:  Leprosy; Primary Health Care; Access 
to Health Care Services; Neglected Diseases; Single 
Health System.

INTRODUÇÃO

O acesso reflete as características do sistema de 
saúde, que atuam aumentando ou diminuindo obstá-
culos à obtenção de serviços pela população.  Dentre 
os aspectos dos serviços e dos recursos de saúde que 
limitam seu uso pelos usuários, a barreira de acesso 
eleita como a mais importante, na maioria dos casos, 
é a indisponibilidade ou ausência física de serviços e 
recursos humanos, que sinaliza a falta de condição in-
dispensável para a sua utilização1.

Estudos definem como acesso a forma com que a 
pessoa experimenta esta característica de seu serviço 
de saúde, no sentido de ingressar, entrar no serviço2,3. 

Outros utilizam ainda o termo acessibilidade no senti-
do de caráter ou qualidade do que é acessível4. Neste 
estudo, os autores consideraram os dois termos como 
sinônimos, pois indicam o grau de facilidade com que 

as pessoas obtêm serviços de saúde5, devendo-se 
considerar ainda a questão sociocultural, organizacio-
nal, geográfica e econômica6.

Todavia, a mera disponibilidade de recursos não 
garante o acesso. Barreiras geográficas, financeiras, 
culturais, organizacionais, entre outras, propagam 
características de oferta que, individualmente ou em 
conjunto, atuam promovendo ou interrompendo a 
capacidade dos indivíduos de utilizar serviços que 
atendam suas necessidades de saúde1. Para analisar o 
acesso, é necessário identificar os componentes que 
facilitam ou dificultam a oferta dos serviços de saúde 
para a população7.

A iniquidade no acesso à rede de atenção à saúde 
é um traçador da qualidade e efetividade dos sistemas 
de saúde, expresso por meio de internações, incapaci-
dades e óbitos. Uma estratégia, amplamente debatida 
em âmbito internacional e nacional para correção das 
desigualdades em saúde, está na renovação da Aten-
ção Primária à Saúde (APS). Assim, ela tem ocupado 
papel central num processo de transformação dos sis-
temas, da sua transposição de sistemas fragmentados 
para integrados. Toda essa discussão leva a crer que 
os atributos da APS são ferramentas robustas, quando 
se almeja avaliar um sistema de saúde8,9.

No Brasil, ocorreram avanços significativos para a 
integração da hanseníase na APS, sendo o primeiro 
em 1991, por meio do Programa de Agentes Comu-
nitários de Saúde (PACS) e, em 1994, a implantação 
da Estratégia de Saúde da Família (ESF), priorizando 
ações de promoção, proteção e acompanhamento 
dos indivíduos de forma integral e contínua9,10.

Vale lembrar ainda que os municípios ganharam 
responsabilidades na APS com a publicação da NOAS/
SUS 01/2001, no intuito de qualificar e melhorar a 
resolutividade desse nível de atenção a partir dos 
problemas das áreas de abrangência, dentre elas, a 
eliminação da hanseníase. Dessa forma, os serviços 
descentralizados são mais apropriados para fortalecer 
a política de eliminação da doença como sendo um 
problema de saúde pública, oferecendo fácil acesso 
ao diagnóstico e tratamento11.

Pôde-se observar, nas análises dos trabalhos, os di-
ferentes movimentos ocorridos dos municípios para 
a descentralização. Alguns conseguiram avançar em 
relação à incorporação das ações de eliminação da 
hanseníase à APS7, ao passo que outros que não con-
taram com a retaguarda dos centros de referência e 
geraram um desmantelamento das medidas dos pro-
gramas de eliminação da hanseníase12.

A tendência verticalizadora dos programas de 
controle, mesmo que com o sentido de horizontali-
zar/descentralizar, proporciona o aumento da diver-
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sidade de atuações do programa da hanseníase pelos 
estados e municípios13.

Observa-se também a existência de fatores unâ-
nimes do que poderia se constituir em dificuldades 
de acesso ao serviço de saúde em diferentes regiões. 
Nesta perspectiva, compreende-se que as dificulda-
des encontradas podem se diferir com a realidade de 
cada localidade, mas não podem ser atribuídas ex-
clusivamente às barreiras impostas pelos serviços de 
saúde. A investigação do acesso traz a possibilidade 
de desvelar os nós-críticos do sistema para alcançar 
a eliminação da hanseníase no cenário do estudo e 
também subsidiar gestores na tomada de decisão, 
quanto aos meios e mecanismos necessários ao for-
talecimento da APS.

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi analisar 
as evidências científicas acerca do acesso ao diagnós-
tico e tratamento da hanseníase na APS.

MÉTODO

A revisão integrativa da literatura foi adotada 
como método de agrupamento dos dados e síntese 
do conhecimento acerca da temática proposta, a fim 
de responder a seguinte questão norteadora: quais as 
evidências científicas acerca do acesso ao diagnóstico 
e tratamento da hanseníase na APS?

A busca inicial dos artigos nos idiomas português, 
inglês e espanhol foi realizada em junho de 2016, nas 
bases eletrônicas Literatura Latino-Americana em Ci-
ências da Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis 
and Retrieval Sistem on-line (MEDLINE) e Centro Lati-
no-Americano e do Caribe de Informação em Ciências 
da Saúde (BIREME).

Foram considerados os cruzamentos entre as se-
guintes palavras-chave e descritores: acesso and han-
seníase; acessibilidade and hanseníase; acessibilidade 
or acesso and hanseníase; atenção and primária and 
saúde and hanseníase; serviço and saúde and hanse-
níase e acesso and serviço and saúde and hanseníase, 
sendo realizadas diferentes combinações entre eles, 
afim de localizar artigos dentro da temática.

Para a seleção dos artigos seguiu-se recomen-
dações de Ganong14 e Broome15 no refinamento da 
amostra por meio de critérios de inclusão e exclusão. 
Foram excluídos dissertações, teses, notas editoriais e 
títulos e/ou resumos que não respondiam ao objetivo 
do estudo. Optou-se por selecionar estudos publica-
dos no período amostral de 1993 a junho de 2016.

A seleção dos artigos ocorreu de maneira crítica, 
sendo primeiramente realizada a leitura do título e 
resumo, e aqueles que se enquadravam nos crité-
rios foram avaliados na íntegra para uma completa 
apreciação. Posteriormente, foi elaborado um qua-
dro sinóptico com informações de cada artigo e dois 
fluxogramas, citando as potencialidades, bem como 
desafios explicitados nos artigos, e relacionando-os 
aos pilares e componentes da estratégia global para 
Hanseníase 2016-202016.

A fim de auxiliar essa etapa da pesquisa, utilizou-
-se o instrumento proposto por Ursi17 para a extração 
de dados de cada artigo, a saber: autores/data/perió-
dico, objetivo da pesquisa, tipo de estudo, aspectos 
metodológicos, principais resultados e conclusões.

No Fluxograma 2 foram elaboradas três categorias 
de resultados dentro do tema potencialidades, desta-
cando-se as principais ações positivas realizadas pe-
los serviços de saúde e no Fluxograma 3, observaram-
-se nas mesmas três categorias os desafios, ou seja, 
os pontos negativos do acesso ao diagnóstico e tra-
tamento da hanseníase na APS. E ainda, para ilustrar 
os resultados, a Tabela 1 traz as principais fragilidades 
encontradas no acesso ao diagnóstico e tratamento 
da hanseníase na APS.

RESULTADOS

Na primeira fase do estudo foram encontrados 683 
artigos, que remetiam a pelo menos uma das palavras 
chaves e/ou descritores. Após análise deste material, 
verificou-se que 15 manuscritos satisfaziam os crité-
rios de inclusão, conformando, portanto a amostra 
final do estudo (Figura 1). 
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Na base de dados LILACS foram obtidos 174 ar-
tigos, dos quais dez foram selecionados conforme o 
critério de inclusão. Na BIREME, por sua vez, foram ob-
tidos 351 artigos, dos quais foram selecionados cinco, 
enquanto no MEDLINE foram obtidos 158 artigos, dos 
quais todos em duplicidade com as demais bases ou 
não se encaixaram no tema da pesquisa, logo foram 
excluídos.

Dentre os artigos selecionados, cinco apresen-
tavam abordagem qualitativa como tipo de estudo, 

enquanto oito tinham abordagem quantitativa e ape-
nas dois quanti/qualitativo. Para facilitar a análise e 
a apresentação dos resultados, foram apresentados 
dois fluxogramas, que exemplificam as potencialida-
des e desafios encontrados em cada estudo, confor-
me ilustrado a seguir.

Figura 1. Fluxograma relacionado ao processo de seleção dos artigos
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Fluxograma 2. Principais potencialidades referentes ao acesso e a acessibilidade ao diagnóstico e tratamento 
da hanseníase na APS, segundo os artigos publicados no período de 1993 a junho de 2016. (n=15).
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Quanto às fragilidades descritas nos artigos sele-
cionados, a Tabela 1 ilustra as principais fragilidades 

referentes ao acesso ao diagnóstico e tratamento da 
hanseníase na APS.

Fluxograma 3. Principais desafios referentes ao acesso e a acessibilidade ao diagnóstico e tratamento da han-
seníase na APS, segundo os artigos publicados no período de 1993 a junho de 2016. (n=15).
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DISCUSSÃO

Observou-se que o tema acesso ao diagnóstico 
e tratamento da hanseníase na APS vem ganhando 
destaque no cenário nacional, o que reflete o inves-
timento do MS com as propostas dos Programas de 
Controle e Prevenção da Hanseníase, cujas expectati-
vas estão voltadas à busca de soluções para as condi-
ções crônicas18.

Os resultados apontam que o acesso ao diagnós-
tico e tratamento da doença exige mudanças opera-
cionais pela equipe de saúde frente às ACH a fim de 
alcançar as potencialidades, assim como os desafios 
encontrados nos artigos, em conjunto com o compro-
misso político da APS. Segundo Ciconelli e Sanchez8, 
as principais características do acesso à saúde se apre-
sentam em quatro dimensões, sendo elas: disponibi-
lidade, aceitabilidade, capacidade de pagamento e 
informação.

Essa perspectiva deriva da premissa de que o em-
penho do MS, bem como as secretarias estaduais e 
municipais de saúde que devem atuar em parceria, 
cabendo às três esferas de governo em conjunto com 
as demais instituições e entidades da sociedade civil, 
proporcionar uma maior divulgação de informações 
atualizadas sobre a hanseníase. 

Assim, o compromisso político da APS envolve 
ações para a redução da carga da doença, que incluem 
as atividades de: educação em saúde, investigação 
epidemiológica para o diagnóstico oportuno de ca-
sos, tratamento até a cura, prevenção e tratamento 
de incapacidades, vigilância epidemiológica, exame 
de contatos e orientações e aplicação de BCG18,19.

Dentre os trabalhos revisados, notou-se que com 
os avanços propostos pelo SUS na tentativa de melho-
rar o acesso aos serviços de saúde, muitos municípios 
desenvolveram estratégias para esse fortalecimento, 
como: um maior envolvimento da equipe multiprofis-

Tabela 1. Principais fragilidades referentes ao acesso e a acessibilidade ao diagnóstico e tratamento da hansení-
ase na APS, segundo os artigos publicados no período de 1993 a junho de 2016. (n=15).

 Fragilidades n %

Falta de conhecimento da população 3 5,0

Diagnóstico tardio incapacidade I e II 4 6,5

Falta da avaliação dos contatos domiciliares 1 1,6

Preconceito/estigma 3 5,0

Falha de cobertura da ESF 1 1,6

Barreira geográfica Física Urbana e Rural 3 5,0

Distribuição irregular UBS 5 8,3

Falha de recurso físico financeiro 7 11,5

Dispêndio tempo locomoção custo elevado 6 9,8

Profissional de saúde desarticulado com o programa 2 3,3

Falta de compromisso dos gestores e profissionais saúde 4 6,6

Trabalho da equipe profissional fragmentado 6 9,8

Não realização de ações preventivas e de acompanhamento 2 3,3

Atendimento centrado no especialista 1 1,6

Falta de capacitação dos profissionais de saúde 4 6,5

Falta de exame dermatoneurológico 4 6,5

Demora no atendimento e resultado do BAAR 4 6,5

Falta do envolvimento da família na assistência pós alta 1 1,6

Total 61 100
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sional nas ações de controle, comprometimento dos 
gestores de saúde, capacitação de profissionais, reali-
zação de ações educativas, implantação do Programa 
Saúde da Família (PSF) e ESF, melhoria da busca ati-
va, implantação e supervisão da Polioquimioterapia 
(PQT), fortalecimento do vínculo e retaguarda com 
serviços especializados20,21,22,23,24.

Com relação a importância da implantação das 
ACH, os estudos realizados no Irã e Brasil mostram 
que, graças a essas estratégias, houve melhora no 
acesso ao diagnóstico precoce, redução dos índices 
de prevalência das incapacidades físicas com a en-
trega de PQT, melhor adesão ao tratamento, sensibi-
lização do público quanto a discriminação por meio 
das ações educativas. Entretanto, os artigos nacionais 
apontam o quanto as ações da APS não estão suprin-
do as necessidades do programa12,25.

Alguns estudos ressaltam que, para garantir o aces-
so ao tratamento a todos os pacientes das UBSs per-
tencentes ao PSF, se faz necessário que os profissionais 
da rede de saúde conheçam o sistema de referência 
e contrarreferência, sendo que a primeira recomenda-
ção é que as ações para o controle da doença estejam 
descentralizadas, mesmo tendo relatos de discrimina-
ção realizados pelos profissionais de saúde, vizinhos e 
por outros usuários que também frequentam a UBS26,27.

Um outro apontamento que reflete de forma signi-
ficativa no vínculo dos pacientes com hanseníase, é o 
processo da descentralização da assistência por meio 
da integração do Programa Nacional de Controle da 
Hanseníase (PNCH) com a ESF, que veio para melho-
rar o acesso ao diagnóstico e tratamento. Apesar de 
todas as ações intensas realizadas em diferentes es-
tudos, apontam ainda um atendimento centralizado, 
de Prevenção e Reabilitação de Incapacidades (PRI) e 
profissionais de saúde altamente especializados que 
mantém vigilância sobre o paciente com a aplicação 
do protocolo de Avaliação das Funções Neurais (AFN) 
preconizado MS28,29.

Quando se analisa o fortalecimento do vínculo, o 
que indica boa relação entre os sujeitos e profissio-
nais de saúde, levanta-se uma importante discussão 
acerca da qualidade da atenção a hanseníase que, 
talvez, pela instituição de protocolos e profissionais 
devidamente capacitados, conseguem desencadear 
reflexos favoráveis ao vínculo livre da discriminação, 
preconceito e estigma30.

O papel do enfermeiro é mencionado dentro da 
ESF, como atribuição positiva nos cuidados ao porta-
dor da hanseníase em virtude da criação de vínculo e 
confiança adquiridos durante o tratamento31.

Outro aspecto importante das ACH consiste na ca-
pacitação dos profissionais envolvidos na APS que, em-

bora tenha sido ofertada, não atenderam às reais ne-
cessidades de conduta desses profissionais nas ações 
de diagnóstico, tratamento e complicações do agravo, 
havendo a necessidade ainda de implantação de nú-
cleos de educação permanente32. Estudo mostra que 
a equipes especializadas tendem a promover a gestão 
do cuidado mais focalizada no problema, orientando o 
paciente quanto à prevenção de incapacidades e ain-
da promovendo avaliação com maior sensibilidade33.

Os resultados também apontaram potencialida-
des no tocante à realização da busca ativa. Esses acha-
dos corroboram com outro estudo que tem colocado 
em evidência a atuação dos ACS na ESF, na realização 
de campanhas educativas, que pode ser perfeitamen-
te qualificada como forma de busca ativa de casos, 
uma vez que o objetivo final é a identificação de sin-
tomáticos dermatológicos, ou seja, de novos casos da 
hanseníase34.

Além de todas as potencialidades e desafios visua-
lizados nos estudos, o Quadro 2 sintetiza as fragilida-
des encontradas na APS, o que torna dispendioso o 
acesso ao diagnóstico e tratamento ao paciente com 
a hanseníase, apontados com a falha da disponibiliza-
ção de recursos humanos, físicos e financeiros, o tem-
po para locomoção e custo elevado com transporte, 
trabalho fragmentado da equipe multiprofissional, 
falta de capacitação dos profissionais de saúde, falta 
de divulgação dos sinais e sintomas da hanseníase 
para a população, falta de educação permanente em 
saúde e atendimento centralizado.

O expressivo número de artigos apontados com a 
falha na disponibilização de recursos humanos, físicos 
e financeiros sugere a necessidade de uma reestrutu-
ração nos serviços de atendimento na APS nos muni-
cípios, como determinado na Lei Orgânica da Saúde 
8080/1990. Contudo, há aspectos que antes precisam 
ser assegurados, para que não ocorra o repasse de 
responsabilidades e para um ponto de atenção que 
guarda fragilidades no tocante ao acesso ao diagnós-
tico e tratamento da doença, conforme apontado no 
relatório do MS35-37.

Outros autores reconhecem que a integração do 
sistema é um caminho árduo no enfrentamento da 
hanseníase38, em que a APS tem como estratégia a or-
ganização do sistema de saúde capaz de responder às 
condições crônicas e agudas, focada para uma aten-
ção mais integrada que consegue envolver e resolver 
parte dos problemas da população de forma digna e 
humanizada2.

As mudanças observadas no panorama epidemio-
lógico da doença na Bahia e São Paulo, onde pode ser 
observado que o tempo de diagnóstico da doença va-
ria de 6-12 meses, a classificação operacional é predo-
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minantemente multibacilar e a maioria da população 
ainda desconhece as formas de contagio, coincidem 
com o grande desafio de melhorar a capacitação dos 
profissionais, o diagnóstico precoce, o atendimen-
to em centros de referência, campanhas por órgãos 
competentes da divulgação dos sinais e sintomas e 
como tratar o paciente, melhorando desta forma o 
comportamento preconceituoso que se observa his-
toricamente39,40.

Em relação à falta de educação em saúde, um as-
pecto que chama a atenção nos documentos legais é 
a ênfase em se estabelecer diferenciação entre Educa-
ção Permanente e Educação Continuada. Percebe-se 
que a Educação Permanente na área da saúde vem 
passando por muitas mudanças em suas concepções, 
devendo ser considerada a educação no trabalho, 
pelo trabalho e para o trabalho nos diferentes servi-
ços com o intuito de melhorar a saúde da população, 
transformar as práticas profissionais da própria orga-
nização de trabalho, sendo planejadas a partir da pro-
blematização do processo de trabalho41.

A capacitação dos profissionais que prestam assis-
tência aos portadores da hanseníase, constitui-se em 
um dos resultados esperados com a implantação do 
PNEH estabelecido pelo MS, enquanto problema de 
saúde pública nos municípios22. Quanto mais capaci-
tados os profissionais de saúde, melhor será a assis-
tência às necessidades da população42.

Essas mudanças, pautadas na implantação das po-
líticas públicas de saúde no estado de Minas Gerais, 
transformaram a realidade local por meio da educa-
ção permanente, ampliando o acesso, reduzindo a 
taxa de abandono e de prevalência da doença e ainda 
contribuindo na qualidade da assistência43.

Cabe destacar, ainda, que a falha de disponibili-
zação de recursos humanos, físicos e financeiros, o 
dispêndio de tempo para locomoção e seu custo ele-
vado são fatores que interferem no acesso e acessi-
bilidade aos pacientes com hanseníase. Foi demons-
trado correlação entre a alta prevalência de casos da 
doença no município de Anápolis-GO e carência de 
transportes para a busca ativa, a deficiência de ma-
terial para exame do laboratório, a falha na cobertura 
assistencial e a falta na aplicação da Portaria nº1073/
GM, 2002 do MS44,45.

Frente ao exposto, acredita-se que, para o controle 
efetivo da hanseníase, todos os serviços de saúde que 
se configuram como porta de entrada devem estar 
devidamente preparados e capacitados para a confir-
mação da doença, o acompanhamento e o controle 
do paciente no pós alta, além de principalmente, in-
tegrar os serviços que compõem a rede de atenção 
primando por uma qualidade de excelência.

CONCLUSÃO
 
Os resultados obtidos evidenciam que as ações 

de controle da hanseníase na APS em diferentes ce-
nários vem evoluindo progressivamente na tentativa 
de assegurar a realização das ações preconizadas pelo 
PNCH.

 Apesar dos avanços e dos impactos positivos re-
conhecidos mundialmente, observa-se, ainda, fragili-
dades importantes para assegurar o acesso e a acessi-
bilidade ao diagnóstico e tratamento aos doentes de 
hanseníase, que constituem desafios a serem supera-
dos. Há que se aprimorar a implantação de planeja-
mento de acordo com os problemas locais, estabele-
cer protocolos e melhorar a integralidade dos serviços 
entre referência e contra referência, pois quando bem 
articulados na rede, fortalecem a ação da atenção pri-
mária à saúde.

 Conclui-se que os municípios necessitam em-
pregar esforços em prol das ações preconizadas pelo 
MS, considerando-se que a descentralização do pro-
grama ocorreu de forma fragmentada na maioria 
dos municípios, preservando ainda um atendimento 
centralizado, devido à falta de profissionais da saúde 
altamente qualificados aliado a outros obstáculos da 
gestão municipal.

 Por fim, outros estudos que busquem avaliar o 
acesso e a acessibilidade ao diagnóstico e tratamento 
da hanseníase, com base na experiência de usuários e 
gestores, podem contribuir para a ampliação e apro-
fundamento dos resultados encontrados nesta pes-
quisa.
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